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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. NECESSIDADE DE 
FUNDADA SUSPEITA. ART. 244 DO CPP. TESE DE ILICITUDE 
DAS PROVAS COLHIDAS SEM FUNDADAS RAZÕES. 
POSSIBILIDADE DE INGRESSO DOMICILIAR SEM MANDADO 
EM CASO DE CRIME PERMANENTE. SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. LEGALIDADE DA MEDIDA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Leandro Teixeira dos 
Santos, que foi condenado à pena de 9 anos, 8 meses e 20 dias 
de reclusão pelo crime de tráfico de drogas, com fundamento no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A defesa alega nulidade 
das provas obtidas mediante violação de domicílio, em busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial, violando a garantia 
constitucional de inviolabilidade do domicílio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) analisar a 
legalidade da busca pessoal e domiciliar realizadas sem 
mandado judicial, à luz da exigência de fundadas razões 
conforme o art. 244 do CPP e o art. 5º, XI, da CF; (ii) verificar a 
ilicitude das provas obtidas a partir dessas buscas e se a ação 
policial observou os requisitos constitucionais e legais que 
permitem a mitigação da inviolabilidade domiciliar em situações 
de flagrante delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 5º, XI, da CF consagra o princípio da inviolabilidade do 
domicílio, permitindo a entrada sem mandado judicial apenas em 
casos de flagrante delito, desastre, prestação de socorro ou 
determinação judicial durante o dia.
4. Para que a busca domiciliar sem mandado seja legítima, a 
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jurisprudência do STF e STJ exige a demonstração de fundadas 
razões, baseadas em elementos objetivos que indiquem a 
ocorrência de flagrante delito, não sendo suficiente a simples 
intuição ou subjetividade dos agentes.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da diligência policial, tendo em vista que o ingresso 
no domicílio foi precedido de fundadas suspeitas, uma vez que  
policiais militares do Batalhão de Ações com Cães, 
que realizavam uma operação no Complexo do Alemão com o 
auxílio de um cão farejador e, em certo momento, este indicou o 
imóvel mencionado. Após terem a entrada franqueada pelo 
acusado e sua companheira, os agentes ingressaram no imóvel 
e o cão se posicionou em frente a um guarda-roupa situado em 
um dos cômodos. Indagado, o acusado admitiu que no local 
havia uma mochila contendo o material entorpecente descrito.
6. A Corte reconheceu que, em crimes permanentes como o 
tráfico de drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, 
permitindo o ingresso sem mandado, desde que justificado por 
elementos objetivos que indiquem a urgência e a impossibilidade 
de obtenção de mandado judicial.
7. A decisão está em consonância com o entendimento do STF 
(RE 603616/RO) e do STJ (HC 608.405/PE), que exigem 
fundadas razões para a mitigação do direito à inviolabilidade 
domiciliar em situações de flagrante delito, sendo legítima a 
intervenção estatal em tais condições.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44367406 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:21:57
Código de Controle do Documento: 52c45038-ab47-49c9-a3dc-6bcc256a4032



HABEAS CORPUS Nº 928289 - RJ (2024/0251938-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : ADALBERTO BRANDAO DA SILVA PARANHOS
ADVOGADO : ADALBERTO BRANDÃO DA SILVA PARANHOS - RJ090349
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LEANDRO TEIXEIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. NECESSIDADE DE 
FUNDADA SUSPEITA. ART. 244 DO CPP. TESE DE ILICITUDE 
DAS PROVAS COLHIDAS SEM FUNDADAS RAZÕES. 
POSSIBILIDADE DE INGRESSO DOMICILIAR SEM MANDADO 
EM CASO DE CRIME PERMANENTE. SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. LEGALIDADE DA MEDIDA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Leandro Teixeira dos 
Santos, que foi condenado à pena de 9 anos, 8 meses e 20 dias 
de reclusão pelo crime de tráfico de drogas, com fundamento no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A defesa alega nulidade 
das provas obtidas mediante violação de domicílio, em busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial, violando a garantia 
constitucional de inviolabilidade do domicílio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) analisar a 
legalidade da busca pessoal e domiciliar realizadas sem 
mandado judicial, à luz da exigência de fundadas razões 
conforme o art. 244 do CPP e o art. 5º, XI, da CF; (ii) verificar a 
ilicitude das provas obtidas a partir dessas buscas e se a ação 
policial observou os requisitos constitucionais e legais que 
permitem a mitigação da inviolabilidade domiciliar em situações 
de flagrante delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 5º, XI, da CF consagra o princípio da inviolabilidade do 
domicílio, permitindo a entrada sem mandado judicial apenas em 
casos de flagrante delito, desastre, prestação de socorro ou 
determinação judicial durante o dia.
4. Para que a busca domiciliar sem mandado seja legítima, a 

Documento eletrônico VDA44366614 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:24:22
Código de Controle do Documento: b0d3ca52-9071-4ccf-9ea8-0ef1d7a91dd5



jurisprudência do STF e STJ exige a demonstração de fundadas 
razões, baseadas em elementos objetivos que indiquem a 
ocorrência de flagrante delito, não sendo suficiente a simples 
intuição ou subjetividade dos agentes.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela 
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que realizavam uma operação no Complexo do Alemão com o 
auxílio de um cão farejador e, em certo momento, este indicou o 
imóvel mencionado. Após terem a entrada franqueada pelo 
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7. A decisão está em consonância com o entendimento do STF 
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domiciliar em situações de flagrante delito, sendo legítima a 
intervenção estatal em tais condições.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
88/89 (e-STJ):

1. Tratam os autos de habeas corpus impetrado em favor de 
LEANDROTEIXEIRA DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que restou assim 
ementado (e-STJ, fls. 47-54):

APELAÇÃO. Tráfico ilícito de entorpecentes. Sentença condenatória. 
Recurso defensivo. Arguição da preliminar de ilicitude das provas, 
porque obtidas mediante violação de domicílio. Mérito. Pleito de 
redução das penas-base. A entrada dos policiais na residência 
destinou-se a estancar a situação de flagrância em que se encontrava 
o agente, cometendo o delito permanente de guarda de substâncias 
entorpecentes para fins de tráfico, restando afastada a tese de 
nulidade das provas. Autoria e materialidade plenamente 
comprovadas. Nenhuma irregularidade se verifica na atuação dos 
agentes públicos responsáveis pela prisão em flagrante e apreensão 
do material entorpecente, sendo seus depoimentos inequívocos 
quanto à responsabilidade do réu, ora apelante, pela prática do delito 
de tráfico ilícito de entorpecentes. Inteligência do Verbete n. 70 da 
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Súmula do TJRJ. Penas-base fixadas acima do mínimo legal, 
devidamente fundamentadas. Merecendo revisão do quantum. 
Reconhecida na sentença a circunstância agravante da reincidência. 
Inviável a aplicação da causa de diminuição depena do artigo 33, 
parágrafo 4º, da Lei de Drogas. O quantum da pena corporal não 
permite a substituição por penas restritivas de direitos. Manutenção do 
regime prisional fechado. Provimento parcial do recurso.

2. Pretende o impetrante a concessão da ordem "para ANULAR a 
prova ilícita consistente na entrada forçada em domicílio, realizada em 
violação aos artigos 240 e 157 do CPP, devendo ser o Paciente 
ABSOLVIDO com fulcro no artigo 386, VII do CPP".

3. Sem pedido liminar, foram prestadas informações (fls. 78-79 e fls. 
84).

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

A Constituição Federal elenca, como uma das garantias dos indivíduos, 
a inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
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concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
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pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido, cito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 49/50):

Consta da denúncia que, no dia 19 de fevereiro de 2019, por volta das 
8 horas, na Rua Onze, casa 45, Comunidade Parque Proletário, 
Complexo do Alemão, nesta cidade, o réu, ora apelante, LEANDRO 
TEIXEIRA DOS SANTOS, consciente e voluntariamente, guardava, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, para fins de tráfico, 451,6g de Cannabis sativa L., 
distribuídos em 75 tabletes, envoltos em filme plástico, acondicionados 
em sacos de plástico incolor, contendo a inscrição: “PH 
HIDROPONICA 10 (OU 20)”; 215,5g de Cloridrato de Cocaína, 
distribuídos em 155 tubos do tipo “eppendorf”, acondicionados em 
pequenos sacos de plástico incolor, contendo a inscrição: “PH PÓ DE 
5 (15 OU 300) CV e 25,2g de Cloridrato de Cocaína, na forma de 
“crack”, fracionados em 86 “pedras” de formato irregular, distribuídos 
em “sacolés”, contendo a inscrição: “PH CRACK CV 5 (OU 20)”.

Na data mencionada, policiais militares do Batalhão de Ações com 
Cães realizavam uma operação no Complexo do Alemão com o 
auxílio de um cão farejador e, em certo momento, este indicou o 
imóvel mencionado.

Após terem a entrada franqueada pelo acusado e sua 
companheira, os agentes ingressaram no imóvel e o cão se 
posicionou em frente a um guarda-roupa situado em um dos 
cômodos.

Indagado, o acusado admitiu que no local havia uma mochila 
contendo o material entorpecente descrito.
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Pelos fatos narrados, o acusado foi condenado por violação ao artigo 
33, caput da Lei n. 11.343/06, às penas de 09 (nove) anos, 08 (oito) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado e 970 
(novecentos e setenta) dias-multa, no valor unitário mínimo.

A preliminar de nulidade das provas, em face da violação de domicílio 
não deverá ser acolhida.

É certo que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XI, dispõe 
que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem o consentimento do morador.

No entanto, esse mesmo dispositivo constitucional prevê que a regra 
de inviolabilidade do domicílio fica afastada “em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial".

Ora, a hipótese dos presentes autos se enquadra perfeitamente 
na ressalva, uma vez que o apelante se encontrava em situação 
de flagrância, cometendo o delito permanente de ter em depósito 
substâncias entorpecentes para comercialização ilícita.

Nesse sentido:

[...] 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

No presente feito, a Corte de origem apontou a existência de 
autorização para a realização da busca promovida, de modo que “Havia justa causa 
para a busca domiciliar, considerando não apenas que, do que consta dos autos, 
houve o consentimento dos moradores, mas também que a suspeita da ocorrência 
de flagrante delito no interior da residência estava caracterizada desde o seu exterior, 
já que houve confissão informal do agravante, o qual tinha sido, há pouco, colhido na 
posse de material entorpecente. O que a defesa pretende demonstrar - que não 
houve efetiva autorização de ingresso - demanda ulterior dilação probatória.” (AgRg 
no HC 834991 / GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
data do julgamento 26/9/2023, data da publicação/fonte DJe 29/9/2023) 

No mesmo sentido, menciono:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial.  
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
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apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
8/10/2010). No mesmo sentido, no STJ: REsp n. 1.574.681/RS.  
3. No caso, os policiais estavam em patrulhamento de rotina quando 
foi observado que o acusado, conhecido traficante daquela área, 
entrou abruptamente em uma casa ao visualizar a guarnição. Na 
sequência, os agentes de polícia fizeram um cerco ao local e viram o 
paciente arremessar uma sacola para fora e tentar pular o muro, mas 
retornou ao enxergar os policiais. Na sacola, apreendida em via 
pública, foram encontradas cinco munições, tudo a indicar a ocorrência 
de crime permanente na residência. Diante disso, os agentes entraram 
na casa e, em busca domiciliar, foi localizado o revólver apreendido.  
4. Uma vez que havia fundadas razões a sinalizar a ocorrência de 
crime permanente no local, foi regular o ingresso da polícia no 
domicílio do acusado, sem autorização judicial.  
5. A tese de que os fatos não haveriam ocorrido da forma em que 
estão descritos nos autos não pode ser acolhida, uma vez que 
demandaria dilação probatória, providência inviável na via do 
habeas corpus, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída 
das alegações.  
6. Agravo regimental não provido.  

(AgRg no HC 878086 / BA, RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 08/04/2024, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/04/2024. Grifo Acrescido)  

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADALBERTO BRANDAO DA SILVA PARANHOS 
ADVOGADO : ADALBERTO BRANDÃO DA SILVA PARANHOS  - RJ090349
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : LEANDRO TEIXEIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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